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Sama S.A. Minerações Associadas – Em recuperação judicial
CNPJ/MF nº 15.104.599/0001-80

1. Operacional – A Sama S.A. – Minerações Associadas (“Companhia”), localizada na cidade de Minaçu, 
Estado de Goiás, é uma companhia de capital fechado controlada pela Eternit S.A. A Sama tem como 
principal objeto social, a pesquisa e lavra de jazidas e minas, a exploração de outros produtos mine-
rais, o gerenciamento e a disposição de resíduos de fibrocimento, detendo a tecnologia que permite a 
extração e o beneficiamento do minério de variedade crisotila, que atualmente é comercializado apenas 
para o mercado externo. Atualmente, a Companhia detém o controle da empresa Engedis Distribuição 
Ltda. (“Engedis”) que, não possui atividade econômica. 1.1 Recuperação judicial: Em março de 2018, 
a Eternit ajuizou, em conjunto com suas controladas, inclusive a Sama, pedido de recuperação judicial 
perante a Comarca da Capital do Estado de São Paulo, nos termos dos artigos 51 e seguintes da Lei nº 
11.101/05. O referido plano foi homologado pelo Juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais 
da Comarca de São Paulo/SP em 30 de maio de 2019, tendo a decisão publicada no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo em 11 de junho de 2019, data em que se inicia os prazos para cumprimento do 
respectivo plano. A íntegra do Plano de Recuperação Judicial aprovado, e a ata da Assembleia Geral de 
Credores foram disponibilizadas nos sites da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e de Relações 
com Investidores da Eternit S.A. 1.2 A questão jurídica do mineral crisotila no Brasil: A atividade de 
exploração e utilização da crisotila é regulamentada pela Lei Federal nº 9.055/95, Decreto nº 2.350/97 
e normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego. Também está prevista na Convenção 
162 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). A referida Lei foi objeto da Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade (ADI) nº 4.066 propostas pela ANAMATRA e pela ANPT perante o Supremo Tribunal Federal 
(STF). Ela foi julgada em 24 de agosto de 2017, onde cinco votos foram declarados pela procedência 
da ação e consequente inconstitucionalidade da Lei Federal e quatro votos pela sua improcedência e 
constitucionalidade. De acordo com o artigo 97 da Constituição Federal, a inconstitucionalidade de uma 
lei pressupõe voto de ao menos seis dos 11 ministros, o que não ocorreu. Dessa forma, a Lei nº 9.055 
não foi considerada inconstitucional. Posteriormente foram julgadas pelo STF as ADIs nº 3.406 e nº 3.470 
propostas pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI) contra a Lei Estadual do Rio 
de Janeiro que versam sobre a legalidade do uso da crisotila naquele Estado. No julgamento, foi declarada 
por maioria de votos a improcedência das referidas ADIs, o que resultou na constitucionalidade da Lei 
Estadual do Rio de Janeiro. Além disso, foi declarada incidentalmente a inconstitucionalidade do artigo 
2º da Lei Federal, com efeito “erga omnes”, ou seja, atingindo todo o território nacional. Em função da 
publicação dessa decisão, no início de dezembro de 2017 o Grupo suspendeu a atividade da Companhia. 
Entretanto, a autora das ADIs nº 3.406 e nº 3.470 – (CNTI) solicitou à relatora delas a suspensão do efeito 
“erga omnes” até a publicação do acórdão, o que foi acolhido, permanecendo apenas a proibição nos 
Estados que proíbem a matéria-prima. Diante da decisão acima, a Companhia retomou as atividades até 
a publicação do acórdão e fluência do prazo para oposição dos embargos de declaração, nos termos do 
referido despacho. Nesse contexto, a Companhia interrompeu a comercialização da fibra de crisotila no 
mercado nacional direcionando sua produção exclusivamente para o mercado externo. Em 31 de maio 
de 2019, a Companhia se viu obrigado a hibernar os seus ativos. A decisão de hiberná-los se deu pela 
não apreciação pelo STF do pedido de efeito suspensivo requerido naquele processo até apreciação do 
mérito dos embargos de declaração opostos em 08 de fevereiro de 2019. Nos embargos, foi requerida a 
modulação para o encerramento das atividades de mineração, período no qual a Companhia continuaria, 
exclusivamente, como exportadora da fibra de crisotila. Em 2020, a Sama retomou as suas atividades, 
destinando sua produção exclusivamente ao mercado externo, amparada na Lei do Estado de Goiás nº 
20.514, regulamentada pelo Decreto nº 9.518. Sendo assim, a Companhia aguarda a decisão do STF 
quanto à Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela Associação Nacional dos Procuradores do 
Trabalho contra Lei nº 20.514 do Estado de Goiás (ADI nº 6.200). 1.3 Continuidade operacional: A Sama 
mantém suas atividades operacionais com expectativa de continuidade operativa, todavia, a Companhia 
aguarda a decisão do STF quanto à Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho contra a Lei nº 20.514 do Estado de Goiás, que se julgada des-
favorável à Sama, poderá gerar incertezas sobre a continuidade dos negócios no segmento em que atua. 
2. Base para preparação, apresentação das demonstrações financeiras e principais políticas 
contábeis – A Administração ao elaborar as demonstrações contábeis individuais e consolidadas utilizou 
critérios de divulgação baseado em regulamentos, relevância das transações e mudanças observadas 
na posição patrimonial, econômica e financeira, bem como desempenho da Companhia. 2.1. Políticas 
contábeis: Não há novas normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas pela Companhia que, 
na opinião da Administração, possam ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divul-
gado pela Companhia. 2.2 Declaração de conformidade e base para preparação: As demonstrações 
contábeis consolidadas e individuais da Companhia (“demonstrações contábeis”) foram preparadas e estão 
apresentadas de acordo com os padrões internacionais de relatórios financeiros (International Financial 
Reporting Standards- “IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”), imple-
mentados no Brasil através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela Comissão 
de Valores Mobiliários(“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis, e apenas essas informações, estão sendo evidenciadas 
e correspondem às utilizadas na gestão da Administração da Companhia. 2.3 Base de apresentação
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis 
a seguir: (i) O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
ativos. (ii) As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação socie-
tária brasileira, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – (“CFC”) e pela 
Comissão de Valores Mobiliários – (“CVM”). 2.4 Base de consolidação e investimento em controlada
As demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de 
sua controlada. O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de definir as políticas financeiras e 
operacionais e de indicar e destituir a maioria dos membros da Diretoria e do Conselho de Administração 
de uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. A Administração da Companhia, baseada 
nos estatutos, controla a empresa relacionada na nota explicativa nº 1 e, portanto, realiza a consolidação 
integral dessa empresa. Nas demonstrações contábeis individuais da Companhia, o resultado da controlada 
é reconhecido através do método de equivalência patrimonial. Entre os principais ajustes de consolida-
ção estão as seguintes eliminações: (i) Saldos das contas de ativos e passivos, bem como dos valores 
de receitas e despesas entre as empresas controladora e controlada, de forma que as demonstrações 
contábeis consolidadas representem saldos de contas a receber e a pagar efetivamente com terceiros. (ii) 
Participações no capital e lucro líquido (prejuízo) do exercício da empresa controlada. O exercício social 
da controlada incluída na consolidação é coincidente com o da Companhia. Todos os saldos e transações 
entre a empresa controlada foram eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. 
As transações entre a Companhia e a empresa controlada são realizadas em condições estabelecidas 
entre as partes. 2.5 Aprovação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram 
aprovadas e autorizadas para publicação pela Administração da Companhia em 29 de abril de 2022. 
2.6 Principais práticas contábeis: Na aplicação das principais práticas contábeis da Companhia, a 
Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e 
passivos, os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas 
são continuamente avaliadas e estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados 
relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. 
3. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa e bancos 986 391 986 391
Aplicações financeiras (*) 6.414 6.176 6.414 6.176

7.400 6.567 7.400 6.567
(*) As aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2021 são CDB (Certificado De Depósito Bancário), não 
possuem carência, ou seja, estão em liquidez diária e estão remuneradas pela taxa de 106,00% do CDI. 
4. Contas a receber

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Mercado interno(*) 645 268 645 268
Mercado externo(**) 80.346 35.679 80.346 35.679

80.991 35.947 80.991 35.947
Perdas esperadas com créditos de 
liquidação duvidosa (420) (1.599) (420) (1.599)

80.571 34.348 80.571 34.348
(*) Refere-se a receita de aluguéis com imóveis. (**) O aumento de contas a receber no mercado externo se 
deve às exportações do mineral de variedade crisotila, amparada pela lei do estado de Goiás nº 20.514 e 
regulamentada pelo decreto nº 9.518. Composição do saldo de contas a receber por idade de vencimento: 

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

A vencer:
Até 1 ano 71.494 24.443 71.494 24.443
Valores vencidos:
Até 90 dias 8.091 9.745 8.091 9.745
Entre 91 e 180 dias 982 172 982 172
Entre 181 e 360 dias 121 24 121 24
Acima de 360 dias 303 1.563 303 1.563

80.991 35.947 80.991 35.947
Perdas esperadas com créditos de 
liquidação duvidosa (420) (1.599) (420) (1.599)

80.571 34.348 80.571 34.348
Movimentação das perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa sobre as contas a receber:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial (1.599) (1.543) (1.599) (1.543)
Adições (270) (624) (270) (624)
Reversões 132 568 132 568
Baixas 1.317 – 1.317 –
Saldo final (420) (1.599) (420) (1.599)

Relatório da Administração de 2021
Prezados, A Administração da Sama S.A. – Em Recuperação Judicial (“Sama” ou “Companhia”) submete 
à apreciação de V.Sas as correspondentes Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. As informações operacionais e financeiras 
da Companhia, exceto onde estiver indicado de outra forma, são apresentadas com base em números 
consolidados e em Reais, conforme a Legislação Societária e Normas Internacionais de Contabilidade 
– IFRS. 1. Mensagem da Administração: Amparada na Lei nº20.514 do Estado de Goiás, que autoriza 
para fins exclusivos de exportação a extração e o beneficiamento da fibra de crisotila, o ano de 2021 foi 
marcado pelo retorno da operação plena da mineradora Sama. Diante da retomada de suas atividades, 
a Companhia proporcionou a abertura de 195 postos de trabalho ao longo do ano. No final de 2021, 

a Companhia contava com 374 profissionais em sua estrutura, representando um aumento de 69% 
frente ao efetivo do final do ano de 2020. Com o resultado da retomada da operação, a Companhia 
alcançou no exercício de 2021 um lucro líquido de R$ 85 milhões, crescimento de 97% em relação 
ao ano de 2020. 2. Desempenho Operacional e Financeiro: Volume de Vendas: Em 2021, foram 
exportadas cerca de 158 mil toneladas de fibra crisotila, representando um crescimento de 111% em 
relação à 2020. Receita Líquida e Lucro Bruto: A Receita Líquida totalizou R$ 269 milhões em 2021, 
representando um expressivo crescimento de 201% em relação a 2020. O Lucro Bruto totalizou R$ 166 
milhões, superando em R$ 71 milhões o resultado auferido no ano de 2020. A margem bruta atingiu 62% 
em 2021. Despesas Operacionais: As Despesas operacionais totalizaram R$ 39 milhões em 2021, 

superior em 7% frente ao ano de 2020, reflexo, da retomada das exportações da Crisotila. O aumento 
das despesas operacionais foram impulsionadas, principalmente, pelos seguintes eventos: (i) R$ 19 
milhões nas despesas com vendas, reflexo do aumento das despesas variáveis e (ii) R$ 11 milhões 
nas despesas gerais e administrativas, decorrente da abertura de novos postos de trabalho em função 
da retomada plena das atividades. O aumento de cerca de R$ 30 milhões das depesas com vendas 
e administrativas foram compensadas pela receita oriunda da alienação do imóvel de Aparecida de 
Goiânia, no montante de cerca de R$ 25 milhões, registrada na rubrica de outras (despesas/receitas) 
operacionais. Lucro Líquido: Em 2021, a Companhia contabilizou um Lucro Líquido de R$ 85 milhões, 
superando em R$ 42 milhões o resultado auferido em 2020. 

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais)
Nota Controladora Consolidado

Ativos explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 7.400 6.567 7.400 6.567
Contas a receber 4 80.571 34.348 80.571 34.348
Estoques 5 35.852 11.018 35.852 11.018
Impostos a recuperar 6 47.677 17.348 47.746 17.416
Partes relacionadas 8 44.061 55.889 44.061 55.889
Adiantamentos à Fornecedores 2.237 5.303 2.237 5.303
Outros ativos circulantes 16.510 3.711 16.510 3.711
Total do ativo circulante 234.308 134.184 234.377 134.252

Não Circulante
Depósitos judiciais 2.376 2.561 2.395 2.580
Impostos a recuperar 6 7.262 7.247 7.262 7.247
Partes relacionadas 8 12.988 20.373 12.988 20.373
Outros ativos não circulantes 1.389 1.389 1.389 1.389
Investimentos 7 1.342 1.357 – –
Imobilizado 9 2.521 696 2.531 707
Intangível 10 – – 6 9
Total do ativo não circulante 27.878 33.623 26.571 32.305

    
Total dos Ativos 262.186 167.807 260.948 166.557

Nota Controladora Consolidado
Passivos e Patrimônio Líquido explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores 11 9.317 9.952 9.317 9.952
Partes relacionadas 8 86.707 1.691 86.707 1.691
Obrigações com pessoal 12 4.242 2.066 4.242 2.066
Impostos, taxas e contribuições a recolher 13 1.780 1.359 1.777 1.356
Provisão para benefício pós-emprego 14.a 4.192 4.629 4.192 4.629
Outros passivos circulantes 15 18.752 11.215 18.752 11.215
Total do passivo circulante 124.990 30.912 124.987 30.909
Não Circulante
Partes relacionadas 8 1.254 1.267 – –
Obrigações com pessoal 12 – 429 – 429
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 16 16.076 17.651 16.095 17.671
Provisão para benefício pós-emprego 14 37.564 52.308 37.564 52.308
Provisão para desmobilização da mina 17 9.273 7.125 9.273 7.125
Total do passivo não circulante 64.167 78.780 62.932 77.533
Patrimônio Líquido
Capital social 18.a 65.100 65.100 65.100 65.100
Reservas de capital 34 34 34 34
Reservas de lucro 20.232 19.530 20.232 19.530
Lucro/(Prejuízos) acumulados – 702 – 702
Outros resultados abrangentes (12.337) (27.251) (12.337) (27.251)
Patrimônio líquido atribuível a acionistas controladores 73.029 58.115 73.029 58.115
Participação dos acionistas não controladores – – – –
Total do patrimônio líquido 73.029 58.115 73.029 58.115
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 262.186 167.807 260.948 166.557

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais – exceto o prejuízo/lucro líquido por ação)
Nota Controladora Consolidado

explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita Líquida 20 268.738 133.601 268.738 133.601
Custos dos Produtos e Mercadorias 
Vendidos e dos Serviços Prestados 21 (103.089) (39.035) (103.089) (39.035)

Lucro Bruto 165.649 94.566 165.649 94.566
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas com vendas 21 (37.701) (18.232) (37.701) (18.232)
Gerais e administrativas 21 (27.381) (16.144) (27.396) (16.158)
Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas 22 25.632 (2.515) 25.632 (2.515)
Resultado da equivalência patrimonial 7 (15) (14) – –
Total das despesas operacionais (39.465) (36.905) (39.465) (36.905)
Resultado Operacional 126.184 57.661 126.184 57.661
Resultado Financeiro 23 3.075 (1.732) 3.075 (1.732)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Resultado Antes do Imposto de Renda e 
da Contribuição Social 129.259 55.929 129.259 55.929

Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 19.a (44.392) (12.883) (44.392) (12.883)
Diferidos 19.a – – – –
Lucro Líquido do Exercício 84.867 43.046 84.867 43.046
Atribuível A:
Acionistas controladores 84.867 43.046
Acionistas não controladores – –
Lucro Líquido do Exercício 84.867 43.046
Lucro Líquido por Ação,   
Básico e Diluído – R$ 1,3740 1,2353

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 
Para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro Líquido do Exercício 84.867 43.046 84.867 43.046
Outros resultados abrangentes
Ganho líquido na atualização do plano de benefício 
definido 14.914 5.741 14.914 5.741

Outros resultados abrangentes líquidos de impostos 14.914 5.741 14.914 5.741
Resultado Abrangente Total do Exercício 99.781 48.787 99.781 48.787
Atribuível A:
Acionistas controladores 99.781 48.787
Acionistas não controladores – –

99.781 48.787

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais)
Reservas de lucros

Nota 
explicativa

Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
Estatutária

Reserva 
Legal

Retenção 
de lucros

Prejuízos 
acumulados

Outros resulta-
dos abrangentes

Total con-
troladora

Participação dos acionis-
tas não controladores

Total do patri-
mônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 65.100 34 13.020 6.510 – (42.344) (32.992) 9.328 – 9.328
Lucro do exercício 18.b – – – – – 43.046 – 43.046 – 43.046
Perda na atualização do plano de benefício definido – – – – 5.741 5.741 – 5.741
Saldos em 31 de dezembro de 2020 65.100 34 13.020 6.510 – 702 (27.251) 58.115 – 58.115
Lucro do exercício 18.b – – – – – 84.867 – 84.867 – 84.867
Constituição de reservas – – – – 702 (702) – – – –
Ganho na atualização do plano de benefício definido – – – – – – 14.914 14.914 – 14.914
Dividendos declarados – – – – – (84.867) – (84.867) – (84.867)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 65.100 34 13.020 6.510 702 – (12.337) 73.029 – 73.029

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Para os Exercícios Findos 
em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fluxo de Caixa das Atividades 
Operacionais

Resultado antes do imposto de renda 
e da contribuição social 129.259 55.929 129.259 55.929

Ajustes para conciliar o lucro antes do 
imposto de renda e da contribuição 
social com o caixa líquido gerado 
pelas atividades operacionais:

Resultado da equivalência patrimonial 7 15 14 – –
Depreciação e amortização 2.215 3.566 2.218 3.569
Resultado na baixa de ativos imobili-
zados e intangíveis (24.130) – (24.130) –

Perdas esperadas com créditos de 
liquidação duvidosa sobre as contas 
a receber 4 138 56 138 56

Perda estimada para redução ao valor 
realizável líquido dos estoques 5 (1.723) (637) (1.723) (637)

Perda estimada para redução ao valor 
recuperável (2.215) (3.566) (2.215) (3.566)

Provisão para riscos tributários, cíveis 
e trabalhistas 16 – 886 – 886

Provisão para benefícios pós-emprego 14 3.980 6.003 3.980 6.003
Provisão para desmobilização da mina 17 2.148 308 2.148 308
Encargos financeiros, variação mone-
tária e variação cambial (764) (1.129) (764) (1.129)

Variação líquida das despesas 
antecipadas 108.923 61.430 108.911 61.419

Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber (21.906) (27.134) (21.906) (27.134)
Partes relacionadas a receber 11.828 (10.047) 11.828 (10.047)
Estoques 5 (23.111) (2.272) (23.111) (2.272)
Tributos a recuperar (28.805) (6.530) (28.805) (6.530)
Depósitos judiciais (68) (195) (69) (195)
Outros ativos (9.734) (6.433) (9.734) (6.433)
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores (635) 4.099 (635) 4.099
Partes relacionadas a pagar 8.209 1.680 8.222 1.691
Impostos, taxas e contribuições a recolher 542 1.013 542 1.013
Obrigações com pessoal 12 1.747 1.373 1.747 1.373
Benefício pós-emprego (4.246) (4.582) (4.246) (4.582)
Pagamento de contingências (1.323) (37) (1.323) (37)
Outros passivos 7.537 7.326 7.537 7.326
Caixa gerado pelas operações 48.958 19.691 48.958 19.691
Imposto de renda e contribuição social pagos (45.931) (13.482) (45.931) (13.482)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 3.027 6.209 3.027 6.209

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Adições ao ativo imobilizado e 
intangível 9 e 10 (2.194) (24) (2.194) (24)

Caixa líquido gerado/(aplicado) nas 
atividades de investimento (2.194) 6.822 (2.194) 6.822

Fluxo de Caixa das Atividades de 
Financiamento

Captação de empréstimos e financiamentos – 6.850 – 6.850
Amortização de empréstimos e financiamentos – (13.414) – (13.414)
Caixa líquido gerado/(aplicado nas) 
pelas atividades de financiamento – (6.564) – (6.564)

Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 833 6.467 833 6.467
Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 3 6.567 100 6.567 100
No fim do exercício 3 7.400 6.567 7.400 6.567
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 833 6.467 833 6.467

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais – R$, exceto quando indicado de outra maneira) 

5. Estoques Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Produtos acabados 19.672 4.549 19.672 4.549
Produtos semiacabados 5.172 3.323 5.172 3.323
Materiais auxiliares 14.307 8.168 14.307 8.168
(-) Perda para redução ao valor realizável 
líquido (3.299) (5.022) (3.299) (5.022)

35.852 11.018 35.852 11.018
A movimentação da perda para redução ao valor realizável líquido dos estoques está assim representada:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial (5.022) (5.659) (5.022) (5.659)
Adição (519) (3.860) (519) (3.860)
Reversão 2.242 4.497 2.242 4.497
Saldo final (3.299) (5.022) (3.299) (5.022)
6. Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Imposto sobre circulação de mercadorias e 
serviços – ICMS 20.659 10.021 20.660 10.021

Imposto de renda retido na fonte – IRRF 589 548 589 614
Imposto de renda pessoa jurídica – IRPJ (i) 2.938 1.685 2.938 1.685
Contribuição social sobre o lucro líquido – 
CSLL 1.363 910 1.363 910

Programa de integração social – PIS 5.672 3.100 5.672 3.102
Contribuição para o financiamento da seguri-
dade social – COFINS 20.186 8.331 20.186 8.331

Outros 3.532 – 3.600
54.939 24.595 55.008 24.663

Circulante 47.677 17.348 47.746 17.416
Não circulante 7.262 7.247 7.262 7.247
7. Investimentos

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial 1.357 1.371
Resultado da equivalência patrimonial (15) (14)
Saldo final 1.342 1.357

31.12.2021 Controladas Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido

Resultado 
do exer-

cício Partic. %

Resultado 
da equival. 

patrim.

Total em 
investi-
mento

Engedis Distribuição Ltda. 1.359 17 1.342 (15) 100,00% (15) 1.342
Total 1.359 17 1.342 (15) (15) 1.342

31.12.2020 Controladas Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido

Resultado 
do Exer-

cício Partic. %

Resultado 
da equival. 

patrim.

Total em 
investi-
mento

Engedis Distribuição Ltda. 1.373 17 1.357 (14) 100,00% (14) 1.357
Total 1.373 17 1.357 (14) (14) 1.357
8. Partes relacionadas – Saldos e transações da controladora com partes relacionadas

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Partes Relacionadas Ativo Passivo Ativo Passivo
Atena Consultoria e Participações Ltda. 18.326 – 18.326 –
Cordoba Consultoria e Participações Ltda. 23.121 – 34.161 –
Eternit da Amazônia Indústria de Fibrocimento Ltda. 2.520 – 2.520 –
Precon Goiás Industrial Ltda. – – 353 –
Eternit S.A. 13.082 (86.709) 20.902 (1.691)
Engedis Distribuição Ltda. – (1.255) – (1.267)
Total controladas 57.049 (87.961) 76.262 (2.958)
Circulante 44.061 (86.707) 55.889 (1.691)
Não circulante 12.988 (1.254) 20.373 (1.267)

Clientes (i) Notas de débito (ii) Mútuo (iii) Conta Corrente (iv) Cessão de crédito (v) Total
Ativo 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 30/12/20
Controladas
Atena Consultoria e Participações Ltda. – – – – – – 18.326 18.326 – – 18.326 18.326
Cordoba Consultoria e Participações Ltda. – – – – – – 23.121 34.161 – – 23.121 34.161
Eternit da Amazônia Indústria de Fibrocimento Ltda. – – – – – – – – 2.520 2.520 2.520 2.520
Precon Goiás Industrial Ltda. – 353 – – – – – – – – – 353
Eternit S.A. – 12 94 517 12.988 20.373 – – – – 13.082 20.902
Total controladas – 365 94 517 12.988 20.373 41.447 52.487 2.520 2.520 57.049 76.262

Fornecedores(i) Nota débito(ii) Mútuo(iii) Dividendos (vi) Conta Corrente (iv) Total
Passivo 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
Controladas
Eternit S.A. – (936) (1.842) (755) – – (84.867) – – – (86.709) (1.691)
Cordoba – – 3 – – – – – – – 3 –
Engedis Distribuição Ltda – – – – (1.255) (1.267) – – – – (1.255) (1.267)
Total – (936) (1.839) (755) (1.255) (1.267) (84.867) – – – (87.961) (2.958)
(i) Referem-se basicamente a prestação de serviços e ou contratos de locação, entre as empresas do Grupo. (ii) Referem-se basicamente a reembolsos de despesas corporativas sem vencimento predeterminado 
e sem incidência de juros. (iii) Referem-se a contratos de mútuo sobre os quais incidem Imposto sobre Operações Financeiras – IOF, IRRF e variação de 100% e 122% a.a. do CDI, com prazo de amortização 
de 24 meses a partir da data do aditamento, renováveis por mais 24 meses. (iv) Referem-se a valores transferidos à controlada Atena e Córdoba responsáveis pela administração e pagamento de fornecedores 
do Grupo. (v) Cessão de crédito celebrada em dezembro/2018, sem vencimento predeterminado e sem incidência de juros. (vi) Distribuição de dividendos relativo aos exercícios de 2020 e 2021. As transações 
entre partes relacionadas são efetuadas em condições estabelecidas entre as partes. A seguir estão demonstradas essas transações até 31 de dezembro de 2021.

Vendas Despesas administrativas Juros sobre mútuo receita
Resultado 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
Controladas
Eternit S.A. – 1.276 – – 809 1.202
Total – 1.276 – – 809 1.202
9. Imobilizado

Controladora
Terre-

nos
Edifícios e 

benfeitorias
Máquinas e 

equipamentos
Máquinas 

de extração
Instala-

ções Veículos
Veículos fora-

-de-estrada
Móveis e 

utensílios
Equipamentos 
de informática

Remonte 
da mina

Recursos 
minerais

Imobilizações 
em andamento Total

Custo
Saldos em 31 de dezembro de 2019 560 14.953 42.215 30.859 147.213 17.421 1.716 7.120 2.731 10.889 13.387 2 289.066
Adições – – – – – – – – – – – 24 24
Saldos em 31 de dezembro de 2020 560 14.953 42.215 30.859 147.213 17.421 1.716 7.120 2.731 10.889 13.387 26 289.090
Saldos em 1º de janeiro de 2021 560 14.953 42.215 30.859 147.213 17.421 1.716 7.120 2.731 10.889 13.387 26 289.090
Adições – – – – – – – – – – – 2.195 2.195
Baixas (369) (1.347) – – (33) – – – – – – – (1.749)
Transferências – – 125 – 259 – – – 100 – – (484) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 191 13.606 42.340 30.859 147.439 17.421 1.716 7.120 2.831 10.889 13.387 1.737 289.536
Taxas médias de depreciação – 2,9% 8,6% 28,4% 10% 20% 26,8% 10% 20% 2,9% 5,3% – –
Depreciação e exaustão
Saldos em 31 de dezembro de 2019 – (12.529) (41.728) (30.866) (143.655) (17.257) (1.716) (5.959) (2.686) (3.181) (8.130) – (267.707)
Adições – (166) (470) – (1.195) (67) – (386) (27) (436) (696) – (3.443)
Baixas – – – – – – – – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 – (12.695) (42.198) (30.866) (144.850) (17.324) (1.716) (6.345) (2.713) (3.617) (8.826) – (271.150)
Saldos em 1º de janeiro de 2021 – (12.695) (42.198) (30.866) (144.850) (17.324) (1.716) (6.345) (2.713) (3.617) (8.826) – (271.150)
Adições – (166) (103) – (413) (9) – (295) (14) (436) (696) – (2.132)
Baixas – 1.346 – – 33 – – – – – – – 1.379
Saldos em 31 de dezembro de 2021 – (11.515) (42.301) (30.866) (145.230) (17.333) (1.716) (6.640) (2.727) (4.053) (9.522) – (271.903)
Impairment
Saldos em 31 de dezembro de 2019 – (2.424) (466) 7 (3.558) (73) – (1.161) (45) (7.708) (5.257) (2) (20.687)
Reversão – 166 470 – 1.195 67 386 27 436 696 – 3.443
Saldos em 31 de dezembro de 2020 – (2.258) 4 7 (2.363) (6) – (775) (18) (7.272) (4.561) (2) (17.244)
Saldos em 1º de janeiro de 2021 – (2.258) 4 7 (2.363) (6) (775) (18) (7.272) (4.561) (2) (17.244)
Reversão – 166 103 – 413 9 – 295 14 436 696 – 2.132
Saldos em 31 de dezembro de 2021 – (2.092) 107 7 (1.950) 3 – (480) (4) (6.836) (3.865) (2) (15.112)
Valor residual
Em 31 de Dezembro de 2019 560 – 21 – – 91 – – – – – – 672
Em 31 de Dezembro de 2020 560 – 21 – – 91 – – – – – 24 696
Em 31 de Dezembro de 2021 191 (1) 146 – 259 91 – – 100 – – 1.735 2.521

Consolidado
Terre-

nos
Edifícios e 

benfeitorias
Máquinas e 

equipamentos
Máquinas 

de extração
Instala-

ções Veículos
Veículos fora-

-de-estrada
Móveis e 

utensílios
Equipamentos 
de informática

Remonte 
da mina

Recursos 
minerais

Imobilizações 
em andamento Total

Custo
Saldos em 31 de dezembro de 2019 571 15.065 42.217 30.859 147.374 17.421 1.716 7.120 2.731 10.889 13.387 2 289.352
Adições – – – – – – – – – – – 24 24
Saldos em 31 de dezembro de 2020 571 15.065 42.217 30.859 147.374 17.421 1.716 7.120 2.731 10.889 13.387 26 289.376
Saldos em 1º de janeiro de 2021 571 15.065 42.217 30.859 147.374 17.421 1.716 7.120 2.731 10.889 13.387 26 289.376
Adições – – – – – – – – – – – 2.194 2.194
Baixas (369) (1.347) – – (33) – – – – – – – (1.749)
Transferências – – 125 – 259 – – – 100 – – (484) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 202 13.718 42.342 30.859 147.600 17.421 1.716 7.120 2.831 10.889 13.387 1.736 289.821
Taxas médias de depreciação – 2,9% 8,6% 28,4% 10% 20% 26,8% 10% 20% 2,9% 5,3% – –
Depreciação e exaustão
Saldos em 31 de dezembro de 2019 – (12.641) (41.730) (30.866) (143.816) (17.257) (1.716) (5.959) (2.686) (3.181) (8.130) – (267.982)
Adições – (166) (470) – (1.195) (67) – (386) (27) (436) (696) – (3.443)
Baixas – – – – – – – – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 – (12.807) (42.200) (30.866) (145.011) (17.324) (1.716) (6.345) (2.713) (3.617) (8.826) – (271.425)
Saldos em 1º de janeiro de 2021 – (12.807) (42.200) (30.866) (145.011) (17.324) (1.716) (6.345) (2.713) (3.617) (8.826) – (271.425)
Adições – (166) (103) – (413) (9) – (295) (14) (436) (696) – (2.132)
Baixas – 1.346 – – 33 – – – – – – – 1.379
Saldos em 31 de dezembro de 2021 – (11.627) (42.303) (30.866) (145.391) (17.333) (1.716) (6.640) (2.727) (4.053) (9.522) – (272.178)
Impairment
Saldos em 31 de dezembro de 2019 – (2.424) (466) 7 (3.558) (73) – (1.161) (45) (7.708) (5.257) (2) (20.687)
Reversão – 166 470 – 1.195 67 386 27 436 696 – 3.443
Saldos em 31 de dezembro de 2020 – (2.258) 4 7 (2.363) (6) – (775) (18) (7.272) (4.561) (2) (17.244)
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… continuação Sama S.A. Minerações Associadas – Em recuperação judicial
Consolidado

Terre-
nos

Edifícios e 
benfeitorias

Máquinas e 
equipamentos

Máquinas 
de extração

Instala-
ções Veículos

Veículos fora-
-de-estrada

Móveis e 
utensílios

Equipamentos 
de informática

Remonte 
da mina

Recursos 
minerais

Imobilizações 
em andamento Total

Saldos em 1º de janeiro de 2021 – (2.258) 4 7 (2.363) (6) – (775) (18) (7.272) (4.561) (2) (17.244)
Reversão – 166 103 – 413 9 – 295 14 436 696 – 2.132
Saldos em 31 de dezembro de 2021 – (2.092) 107 7 (1.950) 3 – (480) (4) (6.836) (3.865) (2) (15.112)
Valor residual
Em 31 de Dezembro de 2019 571 – 21 – – 91 – – – – – – 683
Em 31 de Dezembro de 2020 571 – 21 – – 91 – – – – – 24 707
Em 31 de Dezembro de 2021 202 (1) 146 – 259 91 – – 100 – – 1.734 2.531

21. Custos e despesas operacionais
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Custo dos produtos e mercadorias vendidos e dos 
serviços prestados (103.089) (39.035) (103.089) (39.035)

Despesas com vendas (37.701) (18.232) (37.701) (18.232)
Despesas gerais e administrativas (27.381) (16.144) (27.396) (16.158)

(168.171) (73.411) (168.186) (73.425)
Matéria-prima consumida (104.808) (38.412) (104.808) (38.412)
Despesas com pessoal e encargos (10.451) (6.462) (10.451) (6.462)
Materiais, energia elétrica e serviços 450 (1.015) 450 (1.015)
Serviços de terceiros (31.166) (14.240) (31.166) (14.250)
Depreciação e amortização – (407) – (410)
Comissões sobre vendas (3.624) (2.413) (3.624) (2.413)
Despesas de vendas variáveis (i) (13.277) (6.540) (13.277) (6.540)
Aluguel de bens móveis (140) (215) (140) (215)
Gastos de paradas (3.612) (1.285) (3.612) (1.285)
Despesas com viagens (646) (229) (646) (229)
Despesas com material e serviços de informática (1.394) (1.088) (1.394) (1.088)
Propaganda e publicidade (84) (507) (84) (507)
Contribuição para entidades de classe (660) (830) (660) (830)
Impostos e taxas (265) (315) (265) (315)
Perdas esperadas com créditos de liquidação 
duvidosa (138) (56) (138) (56)

Perda para redução ao valor realizável líquido dos 
estoques 1.674 625 1.674 625

Outras (30) (22) (45) (23)
(168.171) (73.411) (168.186) (73.425)

(i) Despesa com “royalties” variáveis sobre o faturamento da controladora Sama pago ao governo do 
estado de Goiás. 
22. Outras receitas (despesas) operacionais

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Outras receitas operacionais:
Venda de bens do imobilizado 24.500 – 24.500 –
Aluguéis 889 1.151 889 1.151
Recuperação de tributos 4.014 297 4.014 297
Outras 1.791 409 1.791 409

31.194 1.857 31.194 1.857
Outras despesas operacionais:
Provisão para riscos tributários, cíveis e traba-
lhistas 1.322 (929) 1.322 (929)

Provisão para benefício pós-emprego (4.167) (6.003) (4.167) (6.003)
Recuperação ambiental (216) (308) (216) (308)
Impostos e taxas (88) – (88) –
Gastos com indenizações trabalhistas e cíveis (222) 16 (222) 16
Custo da baixa de imobilizado e intangível (369) – (369) –
Perda por redução ao valor recuperável de ativos 
(i) – 3.566 – 3.566

Ganho com operação de processos judiciais 142 – 142 –
Outras (1.964) (714) (1.964) (714)

(5.562) (4.372) (5.562) (4.372)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 25.632 (2.515) 25.632 (2.515)
23. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Despesas financeiras
Juros passivos (i) (154) (1.032) (154) (1.032)
Despesas bancárias (635) (362) (635) (362)
Descontos concedidos – (74) – (74)
IOF (4) – (4) –
Variações monetárias passivas das provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas (143) (105) (143) (105)

Líquido de variações cambiais 1.713 (1.382) 1.713 (1.382)
Outras (113) (63) (113) (63)

664 (3.018) 664 (3.018)
Receitas financeiras
Rendimento aplicações financeiras – incluindo 
certificado de depósitos bancários 289 84 289 84

‘Descontos obtidos 13 – 13 –
Juros ativos 187 – 187 –
Juros sobre mútuo 809 1.202 809 1.202
Variações monetárias ativas 1.112 – 1.112 –
Outras 1 – 1 –

2.411 1.286 2.411 1.286
Resultado financeiro líquido 3.075 (1.732) 3.075 (1.732)
(i) Juros referentes a parcelamentos de tributos e antecipação de recebíveis em 2020. 
24. Cobertura de seguros – Para proteção dos seus ativos e de suas responsabilidades, a Sama mantém 
coberturas securitárias para os riscos que, na eventualidade de ocorrência, possam acarretar prejuízos 
que impactem, significativamente, o patrimônio e ou o resultado da Companhia, considerando os riscos 
sujeitos a seguro obrigatório, seja por disposições legais ou contratuais. A Administração entende que o 
montante segurado é suficiente para garantir a integridade patrimonial e continuidade operacional. Em 
31 de dezembro de 2021, os seguros contratados pela Companhia, sob orientação de seus consultores 
de seguros, contra eventuais riscos, estão relacionados a seguir. Esses seguros têm vencimento médio 
em julho de 2022
Modalidade Bens cobertos Valor da cobertura
Riscos operacionais e de responsabilidade civil 
geral e D&O.

Edifícios, instalações e 
equipamentos R$229.041

Veículos Veículos 100% Tabela FIPE
25. Instrumentos financeiros – 25.1. Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: a) 
Análise dos instrumentos financeiros

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Ativos financeiros:
Mensurados ao custo amortizado:
Caixa e equivalentes de caixa 7.400 6.567 7.400 6.567
Contas a receber 80.571 34.348 80.571 34.348
Partes relacionadas 57.049 76.262 57.049 76.262
Total dos ativos financeiros 145.020 117.177 145.020 117.177
Passivos financeiros:
Mensurados ao custo amortizado:
Fornecedores (9.317) (9.952) (9.317) (9.952)
Partes relacionadas (87.961) (2.958) (86.707) (1.691)
Outros passivos (18.752) (11.215) (18.752) (11.215)
Total passivos financeiros (116.030) (24.125) (114.776) (22.858)
b) Hierarquia do valor justo por meio do resultado: No decorrer do período findo em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia não possuía instrumentos financeiros mensurados ao valor justo. 25.2. Gestão de 
risco financeiro: Os principais passivos financeiros da Companhia referem-se a fornecedores e partes 
relacionadas. A Companhia possui como ativos financeiros as contas a receber de clientes, depósitos à 
vista e aplicações financeiras que resultam diretamente de suas operações. Assim, a Companhia está 
exposta a risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. A Companhia está exposta a riscos de 
mercado relacionados à flutuação das taxas de juros, de variações cambiais e de crédito. A Companhia 
dispõe de procedimentos para administrar e utilizar instrumentos de proteção. a) Risco de mercado: O 
risco de mercado se refere ao valor justo dos fluxos de caixa futuros devido a variações nos preços de 
mercado. O risco de mercado engloba três tipos de risco: i) Risco de queda de demanda, ii) Risco de 
prejuízo na produção e iii) Riscos associados ao crescimento. Todos esses riscos são monitorados pela 
área financeira da Companhia. b) Risco cambial: O risco cambial se refere ao valor justo dos fluxos de 
caixa futuros de um instrumento financeiro que flutue devido a variações nas taxas de câmbio. A expo-
sição da Companhia ao risco de variações nas taxas de câmbio refere-se, principalmente, às atividades 
operacionais da Companhia aplicáveis às contas correntes, contas a pagar, contas a receber em moeda 
estrangeira e surge derivado de variações nas taxas de câmbio, principalmente dólar norte-americano 
USD, frente ao Real. O risco cambial pode impactar significativamente o resultado financeiro da Com-
panhia. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía as seguintes exposições a moeda diferente 
da sua moeda funcional:

Consolidado Cotação em 31/12/2021
31/12/2021 31/12/2020 (US$1,00 = R$1,00)

Clientes no mercado externo 80.346 35.679 5,5799 $
Total da exposição cambial 80.346 35.679
Análise de sensibilidade: Com a finalidade de medir o impacto econômico de variações cambiais dos 
instrumentos financeiros da Companhia foram realizados quatro cenários de moeda estrangeira em 
relação à taxa de câmbio vigente em 31 de dezembro de 2021, conforme abaixo. 

Taxa Depreciação da taxa Apreciação da taxa
Saldos (moeda estrangeira) 
Consolidado Risco

Posição em 
31/12/2021

Cenário I
(-50%)

Cenário II
(-25%)

Cenário III
(+25%)

Cenário IV
(+50%)

USD 5,5799 2,7900 4,1849 6,9749 8,3699
Clientes mercado externo USD 80.346 (40.173) (20.087) 20.087 40.173
Total das exposições 80.346 (40.173) (20.087) 20.087 40.173
c) Risco de taxa de juros: Risco de taxa de juros está associado ao valor justo dos fluxos de caixa futuros 
de um instrumento financeiro flutuando devido a variações nas taxas de juros de mercado. A Administração 
da Companhia gerencia esse risco através de projeções de caixa recorrentes, bem como projeções de 
resultados, além de aplicar política que mantém os indexadores de suas exposições a taxas de juros 
ativas e passivas atrelados a taxas pós-fixadas considerando projeções do CDI para avaliar eventuais 
necessidades de caixa futura. As exposições ativas (passivas) à taxa de juros estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Aplicações financeiras (equivalentes de caixa) 6.414 6.176 6.414 6.176
Total da exposição à taxa de juros 6.414 6.176 6.414 6.176
A Administração da Companhia avalia periodicamente suas aplicações e equivalentes de caixa para 
evitar risco de perda, considerando a instabilidade da atual política monetária. Análise de sensibilidade
Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nos equivalentes de caixa, as quais a Companhia 
está exposta na data base de 31 de dezembro de 2021, foram definidos os quatro cenários diferentes. 

Projeção receitas financeiras – um ano
Risco de redução Risco de aumento

Aplicações financeiras – Consolidado
Inde-

xador

Posição 
em

31/12/2021

Cená-
rio I

(-50%)
Cenário II

(-25%)
Cenário III 

(+25%)
Cenário IV 

(+50%)
CDI 4,42% 2,21% 3,32% 5,53% 6,63%
Aplicações financeiras (equivalentes 
de caixa) CDI 6.414 (142) (71) 71 142

Total 6.414 (142) (71) 71 142
d) Riscos de crédito: A Companhia está exposta principalmente ao risco de crédito referente a caixa 
e equivalentes de caixa e contas a receber de clientes. O risco de crédito é minimizado por meio das 
seguintes políticas: (i) Contas a receber de clientes: Esse risco é administrado por meio de um rigoroso 
processo de concessão de crédito. O resultado dessa gestão, assim como a exposição máxima ao risco 
de crédito, está refletido na rubrica “perda esperadas com créditos de liquidação duvidosa sobre as contas 
a receber”, conforme demonstrado na nota explicativa nº 4. (ii) Depósitos à vista e aplicações financeiras: 
A Companhia restringe os valores que possam ser alocados a uma única instituição financeira e analisa 
as classificações de risco (ratings) das instituições financeiras com as quais aplica os saldos de caixa e 
equivalentes de caixa. e) Riscos de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia 
não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função das diferentes moedas 
e prazos de realização e ou liquidação de seus direitos e obrigações. A tesouraria da Companhia monitora 
as previsões contínuas das exigências de liquidez para assegurar que haja caixa suficiente para atender 
as necessidades operacionais. O excesso de caixa é investido em contas correntes com incidência de 
juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos 
com vencimentos apropriados e liquidez suficiente para fornecer margem conforme determinado pelas 
previsões acima mencionadas. f) Gestão do capital: Para manter ou ajustar a estrutura de capital, a Com-
panhia poderá rever a política de gestão de capital, ao qual, não é administrada ao nível da Controladora, 
mas em nível Consolidado. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, não houve mudança nos 
objetivos, nas políticas ou nos processos de estrutura de capital quando comparado com o ano de 2020. 

Controladora Consolidado
Alavancagem Alavancagem

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
(-) Caixa e equivalente de caixa (7.400) (6.567) (7.400) (6.567)
Dívida Líquida (7.400) (6.567) (7.400) (6.567)
Patrimônio Líquido 73.029 58.115 73.029 58.115
Patrimônio líquido menos dívida líquida 80.429 64.682 80.429 64.682
26. Compromissos e garantias – Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia possuía as seguintes 
garantias: (i) Fiança bancária, no montante de R$1.788, junto ao Banco Bradesco S.A. para garantia do 
pagamento de execução fiscal – Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM firmado com a 
Sama S.A., com vencimento indeterminado; 
27. Transações que não afetaram o caixa e equivalentes de caixa – A Companhia realizou as seguin-
tes atividades de investimento e financiamento que não afetaram caixa e equivalentes de caixa, e essas 
atividades não foram incluídas nas demonstrações dos fluxos de caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Amortização partes relacionada mútuos ativo x 
partes relacionadas mútuos passivo 7.499 6.843 7.499 6.843

Imposto de renda retidos sobre mútuo 121 180 121 180
7.620 7.023 7.620 7.023

Perda por redução ao valor recuperável – teste de impairment: A Sama, possui uma Unidade Geradora 
de Caixa (UGC), que retomou à operação para fins exclusivos de exportação, amparada na Lei do Estado 
de Goiás nº 20.514, regulamentada pelo Decreto nº 9.518. Devido à hibernação das atividades no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2019 a Companhia registrou uma provisão para perda por recuperabilidade 
de seus ativos, correspondente a R$7.835, sendo assim, não havendo a necessidade de revisão do seu 
valor recuperável para o exercício findo de 31 de dezembro de 2021. Todavia, a Administração da Sama 
aguarda a decisão do STF quanto à Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela ANPT (Asso-
ciação Nacional dos Procuradores do Trabalho) contra a Lei do Estado de Goiás, de forma a revisar o 
teste de recuperabilidade de seus ativos (“impairment”). Em relação ao saldo de perdas por redução ao 
valor recuperável, o efeito da reversão referente à depreciação e amortização no exercício findo em 31 
de dezembro de 2021 foi de R$2.215 registrados na rubrica “outras receitas (despesas) operacionais”. 
10. Intangível

Controladora
Software Total

Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2019 6.212 6.212
Adições – –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 6.212 6.212
Saldo em 1º de janeiro de 2021 6.212 6.212
Adições – –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.212 6.212
Vida útil (em anos) 5
Amortização:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (5.973) (5.973)
Adições (123) (123)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (6.096) (6.096)
Saldo em 1º de janeiro de 2021 (6.096) (6.096)
Adições (83) (83)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (6.179) (6.179)
Perda por redução do valor Recuperável
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (239) (239)
Reversão 123 123
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (116) (116)
Saldo em 1º de janeiro de 2021 (116) (116)
Reversão 83 83
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (33) (33)
Valor residual
Saldo em 31 de dezembro de 2019 – –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 – –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 – –

Consolidado
Software Total

Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2019 6.247 6.247
Adições – –
Transferências 6.247 6.247
Saldo em 31 de dezembro de 2020 6.247 6.247
Saldo em 1º de janeiro de 2021 6.247 6.247
Adições – –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.247 6.247
Vida útil (em anos) 5
Amortização:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (5.996) (5.996)
Adições (126) (126)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (6.122) (6.122)
Saldo em 1º de janeiro de 2021 (6.122) (6.122)
Adições (86) (86)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (6.208) (6.208)
Perda por redução do valor Recuperável
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (239) (239)
Reversão 123 123
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (116) (116)
Saldo em 1º de janeiro de 2021 (116) (116)
Reversão 83 83
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (33) (33)
Valor residual
Saldo em 31 de dezembro de 2019 12 12
Saldo em 31 de dezembro de 2020 9 9
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6 6
11. Fornecedores

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Mercado interno 9.129 4.960 9.129 4.960
Mercado interno recuperação judicial (i) 188 4.992 188 4.992

9.317 9.952 9.317 9.952
(i) Em 31 de dezembro de 2021 o saldo a pagar de fornecedores que compõem os credores do Plano de 
Recuperação Judicial da Companhia, totalizam R$188 da Classe III. 
12. Obrigações com pessoal

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Férias 2.203 981 2.203 981
Participação nos lucros e resultados 1.362 473 1.362 473
Bônus – 429 – 429
Fundo de garantia por tempo de serviço 
– FGTS 115 328 115 328

Instituto nacional do seguro social – INSS 515 143 515 143
Outros 47 141 47 141

4.242 2.495 4.242 2.495
Circulante 4.242 2.066 4.242 2.066
Não circulante – 429 – 429
13. Impostos, taxas e contribuições a recolher

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Imposto sobre circulação de mercadorias 
e serviços – ICMS 569 757 569 757

Contribuição para o financiamento da 
seguridade social – COFINS 365 168 365 168

Programa de integração social – PIS 75 33 75 33
Imposto de renda retido na fonte – IRRF 177 59 177 59
Imposto sobre operações financeiras 
– IOF 35 19 35 19

Contribuição financeira de compensação 
de recursos minerais – CFEM 419 224 419 224

Instituto nacional de seguro social- INSS 72 71 72 71
Imposto sobre qualquer natureza – ISS 13 11 14 11
Outros 55 17 51 14

1.780 1.359 1.777 1.356
Circulante 1.780 1.359 1.777 1.356
14. Provisão para benefício pós-emprego – Política contábil: A Companhia, com base em laudo atuarial 
preparado por empresa especializada independente, contabiliza provisão para fazer face a benefícios 
futuros de assistência médica e assistência alimentícia aos ex-empregados. i. Custo de aposentadoria 
e benefícios rescisórios: Os pagamentos a planos de aposentadoria de contribuição definida são reco-
nhecidos como despesa quando os serviços que concedem direito a esses pagamentos são prestados. 
No caso dos planos de aposentadoria de contribuição definida, o custo da concessão de benefícios é 
determinado pelo método da unidade de crédito projetada e a avaliação atuarial é realizada ao final do 
período anual de apresentação de relatório. A remensuração, que inclui ganhos e perdas atuariais, o 
efeito das mudanças no teto do ativo (se aplicável) e o retorno sobre ativos do plano (excluindo juros), 
é refletida imediatamente no balanço patrimonial como um encargo ou crédito reconhecido em outros 
resultados abrangentes no período em que ocorrem. A remensuração reconhecida em outros resultados 
abrangentes é refletida imediatamente em lucros acumulados e não será reclassificada para o resultado. 
O custo de serviços passados é reconhecido no resultado no período de ocorrência de uma alteração 
do plano. Os juros líquidos são calculados aplicando a taxa de desconto no início do período ao valor 
líquido do passivo ou ativo de benefício definido. Os custos de benefícios definidos são classificados 
como segue: • Custo de serviços (incluindo custo de serviços correntes, custo de serviços passados e 
ganhos e perdas sobre reduções e liquidações); • Despesa ou receita financeira líquida; • Remensura-
ção. Ganhos e perdas de redução são contabilizados como custos de serviços passados. A obrigação 
de benefícios de aposentadoria reconhecida no balanço patrimonial representa o déficit ou excedente 
real nos planos de benefícios definidos pela Companhia. Qualquer excedente resultante desse cálculo 
é limitado ao valor presente de quaisquer benefícios econômicos disponíveis na forma de restituições 
dos planos ou reduções em contribuições futuras aos planos. Um passivo decorrente de um benefício 
rescisório é reconhecido quando a entidade não consegue mais retirar a oferta do benefício rescisório 
ou quando o Grupo reconhece quaisquer custos de reestruturação relacionados, dos dois o que ocorrer 
antes. ii. Benefícios a empregados no curto prazo e outros benefícios a empregados no longo prazo: 
Um passivo de benefícios a empregados é provisionado conforme o salário, férias e licenças no período 
em que os serviços relacionados são prestados, a um montante não descontado de benefícios que se 
espera que sejam pagos em troca daqueles serviços. Passivos de benefícios no curto prazo são mensu-
rados pelo montante não descontado de benefícios que se espera que sejam pagos em troca daqueles 
serviços. Passivos de outros benefícios a longo prazo são mensurados pelo valor presente dos fluxos de 
caixa futuros que se estima que sairão do Grupo referentes aos serviços efetuados pelo empregado até 
a data de reporte. iii. Contribuições de empregados ou terceiros a planos de benefícios definidos
Contribuições discricionárias realizadas por empregados ou terceiros reduzem o custo sobre o pagamento 
dessas contribuições para o plano. Quando os termos formais dos planos determinam que contribuições 
serão feitas pelos empregados ou terceiros, a contabilização depende das contribuições estarem rela-
cionadas ao serviço ou não, conforme segue: • Se as contribuições não estiverem vinculadas ao serviço 
(por exemplo, é necessário efetuar contribuições para reduzir um déficit resultante de perdas sobre os 
ativos do plano ou de perdas atuariais), elas afetam a reavaliação do passivo (ativo) associado com o 
benefício definido líquido; • Se as contribuições estiverem vinculadas ao serviço, elas reduzem os custos 
do serviço. Se o valor da contribuição depender do tempo (anos) de serviço, a entidade deve atribuir as 
contribuições ao período de serviço utilizando o método de atribuição exigido no parágrafo 70 da IAS 
19/CPC 33 (para os benefícios brutos). Se o valor da contribuição for independente do tempo (anos) de 
serviço, a entidade pode reduzir o custo do serviço no período em que o serviço relacionado é prestado, 
ou reduzir o custo do serviço, atribuindo as contribuições ao período de serviço do empregado. As 
premissas e os cálculos foram revisados para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021. O impacto 
referente a remensuração dos planos reconhecido na demonstração de outros resultados abrangentes 
corresponde a ganho atuarial de R$ 14.914 na controladora e no consolidado. iv. Principais premissas 
atuariais utilizadas para a determinação do valor presente dos benefícios

31/12/2021 31/12/2020
Mortalidade geral AT-2000 Suavizada em 10% AT-2000 Suavizada em 10%
Taxa esperada de inflação 4,36% a.a. 4,00% a.a.

Taxa nominal de desconto
9,79% a.a. Sama (Alimenta-
ção) 9,84% a.a. Sama (Saúde)

6,94% a.a. Sama (Alimenta-
ção) 7,35% a.a. Sama (Saúde)

Aging fator 1,50% a.a. 1,50% a.a.
Taxa real de inflação médica 3,00% a.a. 3,00% a.a.
Rotatividade NA NA
Crescimento real do benefício Inflação Inflação
v. Passivo dos planos de benefícios pós-emprego

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Circulante 4.192 4.629 4.192 4.629
Não circulante 37.564 52.308 37.564 52.308

41.756 56.937 41.756 56.937
a) Mudanças nas obrigações de benefícios e seus valores presentes definidos do plano em 2021:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Passivo atuarial líquido no início do exercício 56.937 61.257 56.937 61.257
Custo dos juros e serviços do exercício 3.979 6.003 3.979 6.003
Benefícios pagos (4.246) (4.582) (4.246) (4.582)
Ajustes de experiência (*) (14.914) (5.741) (14.914) (5.741)
Passivo atuarial líquido no final do exercício 41.756 56.937 41.756 56.937
(*) Valor reconhecido em outros resultados abrangentes. (i) Análise de sensibilidade:

Controladora
Sensibilidade da taxa de juros sobre 

as obrigações calculadas
Real Aumento 0,5% Redução (0,5%)

Impacto na obrigação com benefício líquida 41.756 1.524 1.634
Variação 3,65% 3,91%

Consolidado
Sensibilidade da taxa de juros sobre 

as obrigações calculadas
Real Aumento 0,5% Redução (0,5%)

Impacto na obrigação com benefício líquida 41.756 1.524 1.634
Variação 3,65% 3,91%
b) Os pagamentos a seguir apresentados representam as contribuições esperadas para os exercícios 
futuros a partir da obrigação do plano de benefício definido:

Controladora Consolidado
31/12/2021* 31/12/2020* 31/12/2021* 31/12/2020*

Dentro dos próximos 12 meses 4.192 4.629 4.192 4.629
Entre 2 e 5 anos 15.595 19.200 15.595 19.200
Após 5 anos 28.868 24.575 28.868 24.575

48.655 48.404 48.655 48.404
* Projetado para os próximos 15 anos. 
15. Outros passivos

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Adiantamento de clientes 14 14 14 14
Comissão no mercado externo 740 1.634 740 1.634
Fretes a pagar 15.663 3.412 15.663 3.412
Outras contas a pagar (i) 2.335 6.155 2.335 6.155

18.752 11.215 18.752 11.215
Circulante 18.752 11.215 18.752 11.215
(i) Referem-se substancialmente a provisão para serviços prestados. 
16. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas – A Sama possui diversos processos judiciais 
de natureza tributária, cível e trabalhista que se encontram em discussão em diferentes esferas judiciais. A 
Administração da Companhia acredita que a provisão para riscos constituída é suficiente e representa, a 
melhor estimativa provável de desembolso futuro da Companhia, com base nas informações disponíveis 
até a data de publicação destas informações contábeis:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Processos trabalhistas 11.411 7.470 11.411 7.470
Processos cíveis 4.665 4.733 4.665 4.733
Processos tributários – 5.448 19 5.468

16.076 17.651 16.095 17.671
As movimentações na provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão apresentadas a seguir:

Controladora
Provisões 

trabalhistas Provisões cíveis
Provisões 
tributárias Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 12.631 4.720 5.442 22.793
Adições 963 32 – 995
Reversões (90) (19) – (109)
Baixas (6.034) – 6 (6.028)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 7.470 4.733 5.448 17.651
Saldo em 31 de dezembro de 2020 7.470 4.733 5.448 17.651
Adições – 1 – 1
Baixas 3.941 (69) (5.448) (1.576)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 11.411 4.665 – 16.076

Consolidado
Provisões 

trabalhistas Provisões cíveis
Provisões 
tributárias Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 12.631 4.720 5.461 22.812
Adições 963 32 – 995
Reversões (90) (19) – (109)
Baixas (6.034) – 7 (6.027)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 7.470 4.733 5.468 17.671
Saldo em 31 de dezembro de 2020 7.470 4.733 5.468 17.671
Adições 5.309 1 (1) 5.309
Reversões (1.100) (68) (5.448) (6.616)
Baixas (253) – – (253)
Transferências (15) (1) – (16)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 11.411 4.665 19 16.095
(i) Na área trabalhista e cível, as principais provisões englobam: a) Indenizações que incluem dano moral 
e material e reclamações trabalhistas propostas por ex-colaboradores que tem por objeto pedidos de: (i) 
hora extra; (ii) adicional noturno; (iii) adicional de insalubridade e periculosidade; (iv) verbas rescisórias; 
entre outras. (ii) Ações cuja probabilidade de perda é possível: Em 31 de dezembro de 2021, existiam 
reclamações trabalhistas, processos cíveis, processos tributários, e administrativos contra a Companhia, 
para os quais os consultores jurídicos classificaram com probabilidade de perda possível e que podem ser 
mensurados confiavelmente, no montante consolidado de R$100.210. (R$36.094 em 31 de dezembro de 
2020), e portanto, não foi registrada nenhuma provisão, para essas reclamações e processos. Adicional-
mente, tramitavam contra a Companhia as seguintes ações, cuja probabilidade de perda foi considerada 
pelos consultores jurídicos como possível e onde alguns valores não são mensuráveis até a presente data 
das demonstrações contábeis: a) Ações civis públicas sobre questões de natureza ambiental e de saúde 
movidas pelos Ministérios Público Estadual e Federal do Estado da Bahia, bem como ação popular com 
o mesmo objeto das ações civis públicas, cujo valor do pedido das ações monta em R$ 50 milhões. A 
Ação civil pública referente à saúde foi julgada parcialmente procedente com a condenação em R$ 500 
milhões a título de danos morais coletivos entre outros. O Grupo apresentou recurso contra a decisão de 1ª 
instância, que se encontra pendente de julgamento. A ação de natureza ambiental foi julgada parcialmente 
procedente com a condenação em R$ 31.423 a título de dano moral coletivo entre outros, tendo sido 
apresentado recurso perante o Tribunal Regional Federal, julgado parcialmente procedente para a retirada 
de algumas obrigações acessórias, mantendo a condenação de danos morais coletivos. Em seguida, 
foi negado provimento aos Embargos de Declaração e por fim, foram apresentados Recurso Especial e 
Recurso Extraordinário, ainda pendentes de julgamento. b) Ação Civil Pública e uma ação popular, ambas 
relacionadas à alienação pelo Estado de Goiás de uma área de terra onde se encontra a vila residencial 
da controlada SAMA. c) Partes da decisão julgada em segunda instância do processo mencionado no 
item ii “b”, desta nota foram consideradas como perda possível pelos assessores jurídicos do Grupo; d) 
Em 2021, o Ministério Público do Trabalho ajuizou Ação Civil Pública contra a TSL – Transportes Scatuzzi 
LTDA, ETERNIT S/A e SAMA S/A, perante a 7ª Vara do Trabalho de Santos/SP. Nesta ação, discute-se 
assuntos referentes à exportação da matéria-prima (amianto) pelo Porto de Santos, além do pedido de 
indenização, a título de danos morais coletivos, no valor de R$ 5 milhões. A ação foi julgada parcialmente 
procedente, com a proibição de exportação da fibra de crisotila via Santos, Guarujá e Cubatão, além da 
condenação ao pagamento de dano moral coletivo, confrontando duas decisões favoráveis à ETERNIT 
S/A proferidas pelo E. STF. ETERNIT S/A e SAMA S/A apresentaram Recurso Ordinário perante o Tribunal 
Regional do Trabalho da 2ª Região, ainda pendente de julgamento. Os depósitos judiciais para garantias 
de execução e depósitos recursais vinculados às provisões para riscos, estão classificados em rubrica 
específica do ativo não circulante. 
17. Provisão desmobilização da mina – A Companhia registra provisão para potenciais desembolsos 
para o fechamento da mina de Cana Brava com base nas melhores estimativas de custos de limpeza e 
de reparação, para tal emprega equipe de especialistas para gerenciar todas as fases de seus progra-
mas ambientais, inclusive com o auxílio de especialistas externos, quando necessário, e segue o Plano 
Ambiental de Fechamento da Mina – PAFEM, conforme Lei 9.985 de 18 de julho de 2000, avaliando os 
gastos com base em cotações de mercado.

Consolidado
Valor presente dos desembolsos esperados 31/12/2021 31/12/2020
2021 2.370 1.821
2022 2.470 1.898
2023 a 2034 4.433 3.406

9.273 7.125
A recuperação ambiental da mina ocorrerá entre 2023 e 2034 conforme alterações de prazo já detalhadas 
no contexto operacional. Com base nas melhores informações, premissas e estimativas até a presente 
data, a Companhia realizou avaliação do Plano de Fechamento da Mina de Cana Brava para o exercício 
findo de 31 de dezembro de 2021, e complementou o valor de custo da desmobilização da Mina no 
montante de R$ 1,9 milhões. 
18. Patrimônio Líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, O capital social autorizado 
da Companhia está totalmente integralizado, no valor de R$65.100, representado por 34.847.445 ações 
ordinárias e sem valor nominal distribuído como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Composição acionária Acionistas Ações Acionistas Ações
Pessoas jurídicas 2 34.847.445 2 34.847.445
b) Resultado por ação: A tabela a seguir reconcilia o lucro (prejuízo) do exercício aos montantes usados 
para calcular o lucro (prejuízo) básico e diluído por ação: 

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Lucro e ou prejuízo do exercício atribuível aos controladores 84.867 43.046
Média ponderada da quantidade das ações ordinárias em circulação, 
deduzidas as médias das ações ordinárias em tesouraria 34.847 34.847

Lucro e ou prejuízo básico e diluído por ação – R$ 2,4354 1,2353
Não existe nenhum efeito dilutivo que deva ser considerado no cálculo anterior. c) Dividendos: A Compa-
nhia apurou dividendos a serem distribuídos no período findo de 31 de dezembro de 2021, no montante 
de R$ 84.867. 
19. Impostos de renda e contribuição social – a) Reconciliação do benefício (despesas) de imposto 
de renda e contribuição social com seus valores nominais: A conciliação das taxas efetiva e nominal de 
imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL) é conforme segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e 
contribuição social 129.259 55.929 129.259 55.929

Alíquota nominal combinada 34% 34% 34% 34%
Expectativa de crédito (despesa) de imposto 
de renda e contribuição social, à alíquotas 
nominais (43.948) (19.016) (43.948) (19.016)

Efeito do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças 
permanentes:

Resultado de equivalência patrimonial (5) (5) (5) (5)
Incentivo fiscal 798 472 798 472
Reversão da perda por redução ao valor 
recuperável do imobilizado – 1.212 – 1.212

Baixa de impostos diferidos sobre o prejuízo 
fiscal e base negativa

Honorários diretoria (269) – (269) –
Compensação do prejuízo fiscal e base 
negativa – 3.563 – 3.563

Efeito das diferenças temporárias não 
reconhecidas como imposto de renda e 
contribuição social diferidos (1.043) 1.184 (1.043) 1.184

Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição 
social sem constituição de imposto de renda 
e contribuição social diferidos – – – –

Outras (adições) exclusões líquidas 75 (293) 75 (293)
Despesa de imposto de renda e contribuição 
social reconhecidos no resultado do período (44.392) (12.883) (44.392) (12.883)

Imposto de renda e contribuição social 
correntes (44.392) (12.883) (44.392) (12.883)

Imposto de renda e contribuição social 
diferidos – – – –

(44.392) (12.883) (44.392) (12.883)
b) Composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos.

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Prejuízos fiscais e base de cálculo negativa de 
contribuição social – – – –

Benefícios pós emprego 14.197 19.359 14.197 19.359
Provisão para riscos tributários, cíveis e traba-
lhistas 5.466 6.001 5.466 6.008

Lucros não realizados nos estoques – – – –
Perda estimada em créditos de liquidação 
duvidosa 143 544 143 544

Provisão para participação nos lucros e resultados – – – –
Mercadorias não embarcadas 13.809 4.123 13.809 4.123
Perda por redução ao valor recuperável (*) 5.150 5.903 5.150 5.903
Perda estimada para redução ao valor realizável 
líquido dos estoques 1.122 1.708 1.122 1.708

Provisão Perda Remonte Mina 3.153 2.422 3.153 2.422
Outras provisões 297 216 297 216
Efeito das diferenças temporárias não reconheci-
das como impostos de renda e contribuição social 
diferidos (43.337) (40.276) (43.337) (40.283)

– – – –
(*) Vide nota explicativa 11 e 12. 
20. Receita Líquida

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita bruta de venda de produtos e mercadorias 277.670 137.333 277.670 137.333
Impostos incidentes sobre as vendas (8.932) (3.732) (8.932) (3.732)

268.738 133.601 268.738 133.601

Diretoria
Luis Augusto Barcelos Barbosa Vitor Manuel Cavalcanti Mallmann Rodrigo Angelo Inácio

Contador
Anderson Rebeque – CRC nº 1SP 289.263/O-0

Conselho de Administração
Olivier Colas Marcelo Munhoz Auricchio Luís Augusto Barcelos Barbosa
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